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INFORMES APRESENTADOS NA 
ASSEMBLEIA GERAL DO DIA 

13/05/25 

Terça-feira, 13 de maio de 2025 

 

Informe negociação dia 09/05 e 
anteriores 

No dia 20/01, a prefeitura enviou ao Sind-REDE/BH 
um calendário de negociação que previa a 
apresentação do índice de reajuste salarial em julho. 

Diante das mobilizações da categoria e dos demais 
servidores, no dia 11/04 um novo ofício foi enviado, 
com o adiantamento da data de apresentação do 
índice para dia 30/05. 

Após a plenária de representantes do dia 16/04, o 
Sind-REDE/BH enviou um ofício à prefeitura 
solicitando o início imediato das negociações, com 
apresentação do índice de recomposição salarial e 
resposta aos outros pontos da pauta. Após a 
assembleia do dia 23/04, outros ofícios ainda foram 
enviados ao governo municipal. 

No dia 13/05 o prefeito divulgou em redes sociais 
que implementará a data base dos servidores em BH 
e caso o faça independente da votação do reajuste 
o mesmo será retroativo ao mês de maio, no entanto 
nenhum ofício com este conteúdo chegou até a 
entidade. 

No dia 09/05, às 15h30, aconteceu uma reunião de 
negociação com a secretária de educação, Natália 
Araújo, sua diretora de recursos humanos e um 
representante da SUGESP. Abaixo apresentamos 
os pontos tratados e as respostas aos diversos 
pontos da pauta: 

Resposta a Pauta Geral (a maioria das respostas 
aqui foram transcritas tal qual ofício enviado pela 
SMED) 

Vale Cultura  
 
A Diretoria Estratégica de Pessoas (DIEP) irá 
realizar o levantamento do quantitativo de 

profissionais com extensão de jornada ou em licença 
para aperfeiçoamento profissional e licença para 
mandato classista, a fim de subsidiar a análise da 
SMED com relação ao impacto financeiro da 
concessão. De acordo com a legislação, despesas 
com aposentados não podem ser realizadas com o 
recurso da Educação, portanto a análise será sobre 
os servidores da ativa. (transcrição ofício SMED) 
 
Ampliação do quadro de profissionais par 
atendimento dos estudantes com deficiência e 
regulamentação da lei municipal 11.817/25. 
 
De acordo com a secretaria esta pauta teria sido 
atendida com a proposta apresentada pela 
secretária às direções e coordenações via carta e 
apresentação oral. E uma vez que foi autorizada a 
seleção de profissionais  
OBS: No entanto os representantes do Sind-
Rede/BH manifestaram seu entendimento contrário 
e solicitaram nova reunião para discutir temática 
específica. Na segunda feira foi realizada reunião 
com AEES e algumas propostas foram construídas, 
o documento será encaminhado em breve. 
 
Reuniões Pedagógicas  
 
Atualmente as portarias SMED 349 e 350 publicadas 
em 2023, estabelecem as diretrizes para a 
organização dos tempos extraclasse e de realização 
das reuniões pedagógicas na educação infantil e 
ensino fundamental. Será feita uma análise de 
possíveis alterações nas respectivas portarias. Em 
relação aos repasses de verbas para as oficinas, 
será realizado um estudo para definição de critérios 
e cálculo do valor, assim como do impacto financeiro, 
já deixando firmado o compromisso em atender. 
(transcrição ofício SMED) 
  
Ampliação do quadro das escolas  
 
No momento, este ponto não está sob análise da 
Secretaria, tendo em vista o atual quadro de 
professores(as) da RME/BH. (transcrição ofício 
SMED) 
 
Renovação do SMAE  
 
Foi encaminhada Nota Oficial para todas as escolas 
municipais, no dia 09/05, comunicando importantes 
alterações, visando otimizar o trabalho pedagógico e 
reconhecer a dedicação dos professores. Foi 
apontado pelo Sindicato a utilização do currículo 
mineiro com o excesso de habilidades, o tempo 



utilizado pelos professores no preenchimento do 
sistema e que não está clara qual é a finalidade 
deste sistema. A secretária concorda com a 
modificação e suspensão do sistema com base no 
que foi discutido e informa a suspensão, a partir do 
2º trimestre, do preenchimento trimestral das 
habilidades para todos os anos de escolaridade, com 
exceção dos níveis de escrita do 1º ao 3º ano e na 
Educação de Jovens e Adultos. Será oferecido apoio 
adicional aos professores através de sistema e que 
não está clara qual é a finalidade deste sistema. A 
secretária concorda com a modificação e suspensão 
do sistema com base no que foi discutido e informa 
a suspensão, a partir do 2º trimestre, do 
preenchimento trimestral das habilidades para todos 
os anos de escolaridade, com exceção dos níveis de 
escrita do 1º ao 3º ano e na Educação de Jovens e 
Adultos. Será oferecido apoio adicional aos 
professores através de estagiários que farão o 
monitoramento, desonerando o professor dessa 
função. (transcrição ofício SMED) 
 
Revogação do contrato de consultoria em gestão 
em educação com a empresa Falconi 
Consultores  
 
A Secretária informa que o contrato com a empresa 
Falconi foi ajustado para que a prestação do serviço 
ocorra apenas no órgão central da Smed, não 
havendo ações a serem executadas diretamente 
com as Gerências Regionais e Escolas. (transcrição 
ofício SMED) 
 
Servidores PcDs  
 
Assegurar condições de acessibilidade no 
ambiente de trabalho aos servidores ativos da 
Rede, professores, AAEs e bibliotecários  
 
A Secretaria fará um diagnóstico da infraestrutura 
das escolas para planejar as intervenções 
necessárias.  (transcrição ofício SMED) 
 
Demais pontos de pauta estão em análise 
 
Educação Infantil 

Autorização Especial para professores(as) das 
séries iniciais do Ensino Fundamental atuarem 
na Educação Infantil  

A secretária alegou que trata-se de uma medida 
emergencial até que se resolva a questão da 

limitação do número de cargos autorizados na 
legislação atual para educação infantil. 

Houve acordo para estender a autorização especial 
para que professoras da educação infantil também 
possam atuar no ensino fundamental. Quanto à 
alteração da legislação para unificação dos cargos, 
o tema ficou em aberto.  

Pauta de reivindicação educação infantil 

Será feito um estudo sobre as possibilidades de 
recomposição do quadro levando em consideração 
a estruturação do horário intermediário e a Portaria 
Smed 275/2015. 

 
Demais itens foram negados ou estão em análise. 
 
Assistentes Administrativos Educacionais e 
Bibliotecários Escolares 

Portaria 125/2025 (AAEs e Bibliotecários) 

Foi publicada, na última semana, a Portaria 
125/2025 que dentre outras coisas revoga as 
portarias 305/2018 e 346/2024.  

Tanto AAEs como Bibliotecários reivindicavam a 
alteração destas portarias. No entanto, a portaria 
125/2025 não atendeu as reivindicações de 
mudança e deixou em aberto vários elementos 
relativos a regulamentação das funções. O sindicato 
apresentou para a SMED os pontos divergentes da 
Portaria 125/2025 ou que necessitam de 
aprimoramento da redação. A SMED ficou de 
retificar alguns dos apontamentos:  

Retorno do horário de funcionamento interno; 

O rodízio para trabalhadores com jornadas de 6 
horas;  

Retirar a parte do artigo 7º, que trata do secretário 
ser lotado na escola.  

Definição de critérios para alteração do horário de 
trabalho, caso seja necessário. Pontos em análise: 

Quantitativo total de AAEs nas escolas, ou nos 
setores (Secretaria e Biblioteca).  

Pauta de reivindicação AAEs 

Alguns pontos de pauta relativos aos AAEs tiveram 
retorno por parte da SMED/SUGESP. Foi informado 
que será aberta nova certificação para gestores 



financeiros, no entanto as outras reivindicações 
sobre o tema não foram respondidas. 

Bibliotecários 

A secretaria de educação informou que será 
publicada nova portaria para regulamentação do 
trabalho; reafirmou que cada bibliotecário pleno 
ficará responsável por uma única biblioteca; que está 
em estudo a redução da diferença salarial entre 
bibliotecários plenos e sênior, mas que não fará a 
equiparação. Reivindicamos reunião específica para 
tratar do tema, o que a secretaria teve acordo, mas 
a data ainda não foi definida. 

Investimento na formação continuada dos 
bibliotecários  
Está prevista pelo CAPE formação para todos os 
profissionais da Educação. (transcrição ofício 
SMED) 
 
Não houve retorno sobre os demais pontos da pauta 
de AAEs e Bibliotecários.  

Atendimento às Crianças com deficiência 

Reformulação AEE 

Na terça-feira (06/05), a secretária Natália Araújo 
informou que a SMED terá uma subsecretaria de 
Educação Inclusiva, reformulando a política de 
educação inclusiva da Rede. Apesar da proposta 
prever o aumento do número de profissionais, sendo 
um por escola, há uma série de contradições. Nesta 
segunda-feira (12/05), aconteceu uma reunião com 
os profissionais do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), no sindicato, para debater 
melhor o tema e apresentarmos para o conjunto da 
categoria. 

Diante das propostas da SMED sobre o tema, e da 
sua carta às direções, fizemos alguns 
questionamentos iniciais, no entanto solicitamos 
reunião para tratar o tema nesta semana, visto que 
precisávamos aprofundar o debate sobre as 
propostas apresentadas com a categoria em geral e 
com os AEEs. A secretaria se comprometeu a 
agendar a reunião. 

Aposentados  

Rateio FUNDEF de 1997 a 2006 – está aguardando 
orientações da PGM (Procuradoria Geral do 
Município). 

Pagamento dos benefícios congelados aos 
servidores que aposentaram entre 2020 e 2023 

Quinquênios foram regularizados de forma 
automática e férias prêmio devem ser solicitadas no 
portal de serviços e não no portal do segurado   
(informação dada pelo representante do 
planejamento na reunião). 

Demais pontos estão em análise 

Saúde do trabalhador (informações dadas pelo 
representante do planejamento na reunião). 

Obrigatoriedade do médico da perícia se 
identificar no deferimento ou indeferimento de 
licenças – está resolvido 

Não ter mais Indeferimento retroativo de licenças 
médicas – foi resolvido 

Demais pontos estão em análise 

 

Terceirizados 

Serão marcadas reuniões específicas para tratar o 
tema. 

__________________________________________________

Tema 1218 STF 

A votação do Tema 1218 (Recurso Extraordinário nº 
1.326.541/SP), no Supremo Tribunal Federal, que 
trata do pedido de inconstitucionalidade da 
vinculação dos reflexos da política de valorização do 
piso salarial profissional nacional do magistério nos 
planos de carreira da categoria, marcada para o dia 
09/05, foi suspensa. 

Trata-se de um tema, interposto pelo Estado de São 
Paulo, que possui repercussão geral e sua decisão 
valerá para todos os professores do país. 

Com a suspensão da votação, a Campanha movida 
pelo CNTE, pedindo o desprovimento do Recurso 
Extraordinário foi adiada. Quando houver novidades 
na tramitação, informaremos a categoria. 

__________________________________________________

Cessão de Diretores de Escola 

O Sind-REDE/BH tem acompanhado e atuado junto 
ao governo para sanar as questões administrativas 
que têm impactado na cessão dos diretores das 
escolas que trabalham em outras redes e ainda não 
tomaram posse nas suas respectivas funções de 
gestão. A situação impacta tanto diretores, quanto 
vice-diretores, como CGP. 



Durante o mês de abril, a atuação do Sindicato junto 
à Secretaria Municipal de Planejamento (SMPOG) 
foi intensificada para agilizar os processos e garantir 
o pagamento desses trabalhadores. No final do mês, 
várias reuniões foram realizadas entre os 
trabalhadores e a equipe da SUGESP, com o 
objetivo de esclarecer as especificidades de cada 
situação e encaminhar as soluções necessárias. 

Na última reunião com a SMED, o Sindicato cobrou 
que a Secretaria também se envolvesse diretamente 
para que o problema seja solucionado. 

O Sind-REDE está se organizando para uma reunião 
com as direções de escola que estão nessa situação, 
assim que marcado, será avisado a todas e todos os 
envolvidos. 

__________________________________________________

PL 1026/2024 - Redução da jornada de 
Trabalho sem redução de salário na 
PBH (Terceirizados) 

Na tarde de quinta-feira (08/05), os trabalhadores 
terceirizados da educação municipal de BH, 
paralisaram suas atividades e participaram de uma 
mobilização na Câmara Municipal de Belo Horizonte 
(CMBH) para acompanhar a votação do recurso para 
que o PL 1026/2024 volte a tramitar na CMBH. 

O PL inclui cláusulas nos contratos de prestação de 
serviços celebrados pela Administração Pública 
Municipal, estipulando a jornada laboral para 
trabalhadores não superior a 30 horas semanais, a 
serem cumpridas em, no máximo, 5 (cinco) dias na 

semana. Uma pauta de reivindicação histórica da 
categoria. 

O projeto teve a constitucionalidade rejeitada pela 
Comissão de Legislação e Justiça. Mas um recurso 
de autoria dos autores do PL contra o parecer foi 
apresentado ao Plenário, que poderia reverter a 
decisão. 

Infelizmente, o debate acalorado, inclusive com falas 
desrespeitosas dos vereadores Juliano Lopes 
(Podemos) e Irlan Melo (Republicanos) contra os 
trabalhadores terceirizados, acabou estourando o 
teto da sessão plenária e a discussão foi adiada. 

Na sexta-feira (09/05), com as galerias vazias, a 
sessão foi retomada e o PL foi arquivado, após a 
rejeição do recurso por 31 votos à 9. 

__________________________________________________ 
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